
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.559.452 - PR (2015/0246643-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA JOSE DOS SANTOS DIAS 
ADVOGADO : IVAN ROGÉRIO DA SILVA E OUTRO(S) - PR031122 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SEGURADO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DO 
LABOR. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTOS CONSOLIDADOS NO 
STJ. ART. 543-C DO CPC/1973.
1. Não obstante o entendimento esposado em julgamento de recurso 
representativo de controvérsia no sentido de que " a extensão de prova material 
em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando 
aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de 
natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012), o Tribunal de origem assentou que o marido da ora 
recorrente voltou a trabalhar no meio rural, o que é corroborado com a sua 
qualificação como lavrador na certidão de óbito.
2. Corrobora a manutenção do acórdão recorrido a compreensão fixada também 
em recurso julgado sob o rito das demandas repetitivas na linha de que é possível 
o reconhecimento de tempo de serviço rural anterior à data da prova material 
mais antiga (REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, DJe 5.12.2014), o que, no caso específico, seria a certidão de óbito, 
documento este hábil a comprovar o exercício do trabalho rural do cônjuge após o 
labor urbano.
3. Quanto à comprovação do trabalho rural no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, o Tribunal a quo, após determinação do STJ para 
aguardar o julgamento do recurso representativo da controvérsia (REsp 
1.354.908/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
10.2.2016), ratificou sua compreensão, pois estaria em conformidade com o 
julgamento do mencionado julgamento do STJ, destacando que não cabe a 
aplicação do art. 1.040, II, do CPC/2015.
4. O recorrente não demonstra no Recurso Especial, assim como na peça 
ratificatória, em que ponto específico foi contrariada a compreensão do 
mencionado julgamento exarado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, utilizada 
como fundamento do acórdão recorrido. Aplica-se na espécie, por analogia, o 
óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles."
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRJO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
DESCABIMHNTO NO CASO CONCRETO.

Estando a decisão da Turma de acordo com o entendimento 
externado pelo Superior Tribunal de Justiça cm recurso especial repetitivo, não se 
mostra viável a aplicação do artigo 1.040, II do Código de Processo Civil.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa aos arts. 11 e 55 da Lei 8.213/1991, pois não há como reconhecer o trabalho 

rural como segurado especial no caso de cônjuge que exerce atividade urbana, bem como 

quando o início de prova material não é contemporâneo ao período de carência.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 2.1.2017. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

No mérito, o Tribunal de origem assim assentou sobre a extensibilidade da 

prova material do cônjuge quando este exerce trabalho urbano (fl. 177/e-STJ):

Quanto à alegação do ÍNSS de que os vínculos urbanos presentes 
no Cadastro Nacional do Seguro Social - CNIS do marido da autora comprovam 
que sc trata, na verdade, de trabalhador urbano, não assiste razão. Primeiramente, 
todos o vínculos empregatícios urbanos do marido da autora são de curtíssima 
duração, jamais chegando a um ano. Tal fato costuma acontecer nas lides 
ruricolas. uma vez que em épocas de dificuldades um membro do grupo familiár 
precisa trabalhar temporariamente na cidade para manter.scú sustento, c 
encontra respaldo no art. II. § 9°, inciso 111, da Lei n°. 8.213/1991. Alem disso, 
os vínculos empregatícios urbanos se deram extemporaneamente ao período de 
carência, constando o último como finalizado em 01/04/1991. Há de se levar em 
conta, ainda, que o marido da autora possui três vínculos rurais no periodo de 
carência.

Não obstante o entendimento esposado em julgamento de recurso 

representativo de controvérsia no sentido de que " a extensão de prova material em nome de 

um integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho 

incompatível com o labor rurícola, como o de natureza urbana" (REsp 1.304.479/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012), o Tribunal de origem assentou 

que o marido da ora recorrente voltou a trabalhar no meio rural, o que é corroborado com a 
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qualificação como lavrador na certidão de óbito.

Corrobora a manutenção do acórdão recorrido a compreensão fixada também 

em recurso julgado sob o rito das demandas repetitivas na linha de que é possível o 

reconhecimento de tempo de serviço rural anterior à data da prova material mais antiga (REsp 

1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 5.12.2014), o que, 

no caso específico, seria a certidão de óbito, documento esse hábil a comprovar o exercício 

do trabalho rural do cônjuge após o labor urbano.

O presente processo subiu ao STJ anteriormente, quando o e. Presidente, 

Ministro Francisco Falcão, determinou a devolução dos autos à origem para aguardar o 

julgamento do recurso representativo da controvérsia sobre a comprovação da atividade rural 

no período imediatamente anterior ao requerimento da aposentadoria.

O Tribunal a quo ratificou sua compreensão, pois estaria em conformidade com 

o julgamento do REsp 1.354.908/SP (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 10.2.2016), destacando que não cabe a aplicação do art. 1.040, II, do 

CPC/2015.

O recorrente não demonstra no Recurso Especial, nem na peça ratificatória, em 

que ponto específico foi contrariada a compreensão do mencionado julgamento exarado sob o 

rito do art. 543-C do CPC/1973, utilizada como fundamento do acórdão recorrido. 

Dessa maneira, como a fundamentação do decisum combatido é apta, por si 

só, para manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, 

aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles".

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0246643-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.559.452 / PR

Números Origem:  00030035320108160175  00102332920134049999  102332920134049999  3003532010  
30035320108160175

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA JOSE DOS SANTOS DIAS 
ADVOGADO : IVAN ROGÉRIO DA SILVA E OUTRO(S) - PR031122 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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